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AGENDA ANTICORRUPCAO:
OS DOGMAS .
DO RELATORIO TECNICO

“Ousamos até sugerir
que o assistente,
enquanto lesado civil,
até dispoe de mais
meios de reag¢do

ao arquivamento

do que o numero de
meios que o arguido
dispoe para reagir

a acusacao”

Inés Almeida Costa

e Rui Costa Pereira
Associados coordenadores
da MFA Legal

Terminou, no passado dia 12 de agosto, o
prazo de consulta publica sobre o relaté-
rio técnico que esteve na base da aprova-
¢do da designada Agenda Anticorrupgdo.
Tratou-se de uma iniciativa digna de ser
enaltecida ja que permitiu aos cidadéos,
em geral, e aos profissionais do foro,
em particular, tomar posi¢do sobre as
medidas apresentadas. Virios foram os
agentes da sociedade civil que tomaram
posicdo sobre o tema. A equipa de Penal,
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Contraordenacional e Compliance da MFA
Legal foi um dos agentes que apresentou
o seu contributo.

Este ultimo é piiblico (e pode ser
consultado) e o espaco que aqui nos é
reservado ndo se compadece com a sua
explicitagdo. H4, contudo, um aspeto que
se impde realcar: a existéncia de deter-
minadas assercdes, ndo comprovadas e
até contraditérias com a praxis do foro,
de que o relatdrio técnico parte e que
podem distorcer o resultado das preco-
nizadas alteracdes.

Tomemos, aqui, apenas um exemplo:
o propoésito constante do ponto “12.2.
Reequacionar a fase processual da instru-
¢do”. Nesse particular, é afirmado no
relatdrio que “hd o risco de que, na prdtica,
para a «descoberta da verdade», vdrios dos
procedimentos realizados no ambito da ins-
trugdo acabem por se aproximar do que se
verifica no julgamento, bem como na fase
anterior do inquérito”. Mas a verdade é
que ndo existem quaisquer dados que
suportem este suposto “risco”. Alids, a
nossa experiéncia de dezenas de anos de
pratica forense, é marcadamente oposta,
isto é: todas as limitagées a produgdo de
prova no @mbito da instrugdo sio, de facto
e por regra, reiteradamente exercidas
pelos juizes de instrucao.

Por outro lado, a partir de ideias arti-
ficialmente suportadas em premissas que
se autoanulam (dizendo, primeiro, que
o assistente s6 dispée de um meio de
reagdo ao arquivamento, quando, logo
apés, reconhece que o mesmo dispde
de, pelo menos, dois), o relatério técnico
considera que “[ilmporta refletir sobre o

ambito da instrugdo também desta pers-
petiva, eventualmente dando-lhe uma dife-
rente conformagdo consoante seja requerida
pelo assistente ou pelo arguido”. Ora, ndo
s6 ndo existe qualquer superioridade
dos mecanismos de reagdo ao dispor do
arguido (para reagir a acusacdo) em rela-
¢do aqueles que existem ao dispor do
assistente (para reagir ao arquivamento),
como também, de idéntico ponto de vista
legal, ja existe uma diferente conformagdo
da instrugdo consoante seja requerida pelo
assistente ou pelo arguido.

Na verdade, seguindo 0 mesmo critério
quantitativo do relatorio técnico, ousamos
até sugerir que o assistente, enquanto
lesado civil, até dispée de mais meios de
reacdo ao arquivamento do que o numero
de meios que o arguido dispde para reagir
a acusacgdo. Além de (i) poder requerer
a intervencdo do imediato superior hie-
rarquico do autor do arquivamento e de
(i) poder requerer a abertura da fase de
instrugéo, podera, igualmente, continuar
a (iii) demandar civilmente o arguido,
deduzindo pedido de indemnizagéo civil
separado, na jurisdicéo civil.

Foi também por o relatério técnico,
a partir de premissas e dogmas errados,
trilhar um caminho de mudanca que pode
culminar na compressio de direitos fun-
damentais que consideramos nédo poder
ignorar o convite de intervencdo e par-
ticipagdo civica que foi genericamente
enderecado, sendo o nosso trabalhado o
produto do cumprimento de um dever
de cidadania. Este é um dos vérios exem-
plos que procuramos sinalizar, ao lado de
multiplas propostas de melhoria da lei.
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